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Es p e c i a l

D e s e nvo l v i m e n to Lógica do desmatamento começa a ser superada e já despontam caminhos mais sus t e n t áv e i s

À luz do dia, um novo ciclo embala a Amazônia
LUCIANO CANDISANI/DIVULGACAO

Ribeirinhos e seringueiros, coletores de castanhas e de óleos aromáticos, mulheres com relatos de perdas e danos: todos querem sair da clandestinidade

Daniela Chiaretti
De Parintins (Amazonas)

Parintins tem vida noturna agi-
tada. No galpão vermelho e no ad-
versário de cor azul, dançarinos e
músicos treinam a coreografia da
festa mais famosa da região, a dos
bois Caprichoso e Garantido. O ae-
roporto, a 3 km de um lixão, segue
rotina de vampiro: só funciona
quando o Sol se põe e a megapo-
pulação de urubus vai dormir.

Na Lagoa da Francesa, a poucos
metros do Rio Amazonas, barcos
vêm e vão durante a madrugada.
Mal se vê a silhueta das barcaças e
algumas se traem na escuridão
porque mugem: são os rebanhos
sendo carregados das várzeas pa-
ra terras mais altas quando a água
do rio começa a subir. É de noite,
também, que homens entram na
mata, cortam árvores e saem car-
regando tábuas nas costas, quie-
tos e rápidos, para fugir ao fla-
grante. Tem sido assim por anos.
Mas agora há uma diferença evi-
dente na floresta: muita gente por
aqui quer sair da ilegalidade e tra-
balhar à luz do dia. Este movi-
mento começa a configurar um
novo ciclo na vida da Amazônia.

É a fase em que a lógica do des-
matamento como justificativa ao
“p r o g r e s s o” começa a ser superada
na floresta e a ideia é trilhar cami-
nhos mais sustentáveis. Não que
todos pensem assim, mas são mui-
tos os que querem sair da clandes-
tinidade. Esta dinâmica em curso é
movida por centenas de pequenos
produtores de madeira e extrati-
vistas de outros recursos naturais.
A má notícia é que a máquina está
viciada e emperrou na regulariza-
ção fundiária. Para quem vive mo-
destamente ou na linha da pobre-
za, trabalhar legalmente na Ama-
zônia fica na intenção, mesmo que
o sujeito queira o contrário.

“Tenho o maior orgulho dessas
portas que fizemos”, diz Paulo Moi-
sés Ismael da Silva apontando para
peças de ipê no restaurante do me-
lhor hotel da cidade. Ele é tesoureiro
da Amopi, associação que reúne 50
fabricantes de móveis em Parintins.
O ofício é legado de imigrantes ita-
lianos carpinteiros trazidos há 50
anos por dom Arcângelo Cerqua, o
bispo que alavancou a cidade, cons-
truiu a catedral e virou lenda. Mas o
caminho da madeira até o hotel é
também aquele do confessionário.

Edgar Lima da Silva, o presiden-
te da associação, conta que os ho-
mens entram na mata na madru-
gada, escolhem seu cedro ou ange-
lim, fatiam a madeira e saem com
ela pelas picadas até a canoa amar-
rada no igarapé, bem calados para
fugir da fiscalização. De vez em
quando sofrem também pressão
das grandes serrarias, que estão a
80 km dentro da floresta “e saem
comprando toda a madeira da re-
g i ã o.” Os “grandes”, como eles di-
zem, pagam R$ 50 a R$ 60 “uma ár-
v o r e”. Em média, uma árvore dá 6 a
7 metros cúbicos de madeira. De-
pendendo da espécie, o m³ é ven-
dido a R$ 700 em São Paulo.

Os dois moveleiros de Parintins
foram recentemente a Bento Gon-
çalves, no Rio Grande do Sul, com o
apoio do Sebrae, para ver as novi-
dades de uma feira do setor. Reco-
nheceram madeiras da Amazônia
por toda a cidade e observaram que
seus equipamentos estão “60 anos
atrasados”. “A nossa reivindicação é
que se legalize a pequena proprie-
dade, que possamos fazer plano de
manejo e valorizar o nosso produ-
t o”, resume o Silva presidente. “A
gente não consegue nem exportar”,
continua, referindo-se a vender pa-
ra outros Estados. “Queremos cres-
cer. Na clandestinidade não dá.”

Na manhã da sexta-feira, na ilha
de Parintins, perto da fronteira do
Amazonas com o Pará, a ministra
do Meio Ambiente Izabella Teixei-
ra e representantes do primeiro es-

calão da Pasta, escutaram a mesma
história, com mínimas variações,
de dez homens e mulheres reuni-
dos em evento promovido pelo Fó-
rum Amazônia Sustentável (FAS).

Durante o “Grande Encontro em
Defesa da Floresta” cerca de 500 ex-
trativistas do Amapá, Acre, Amazo-
nas e Pará colocaram suas dificulda-
des para viver da floresta com quali-
dade de vida e sem destruir. Ribeiri-
nhos e seringueiros, coletores de
castanhas e de óleos aromáticos,
mulheres com relatos de perdas e
danos, todos disseram querer sair da
clandestinidade. Mas são abatidos
por uma rede de obstáculos que co-
meça com a falta do título de terra.

Sem a regularização fundiária
não se aprova plano de manejo,
não tem crédito no banco e nenhu-
ma atividade legal prospera. As co-
munidades da floresta ficam con-
denadas à exclusão e a mata corre
perigo. “A Amazônia está dando
uma resposta positiva no combate
ao desmatamento. Agora temos
que mostrar que a floresta tem va-
lor, que pode dar dinheiro e ajudar
a tirar o pessoal da miséria”, diz An-
tonio Carlos Hummel, diretor geral
do Serviço Florestal Brasileiro.

O problema é que tudo isso é
muito novo, inclusive para o gover-
no, que reconhece suas falhas. “Mas
a coisa precisa ganhar escala. Esta-
mos começando a perder para a pe-
c u á r i a”, diz Rômulo Mello, presiden-
te do Instituto Chico Mendes, refe-
rindo-se a dar valor à floresta em pé.
“Por enquanto, a pata do boi é mais
eficiente e tem mais liquidez.”

Não que a coisa seja simples. O
Instituto de Terras no Amazonas
(Iteam), por exemplo, tem nove
técnicos para trabalhar em 62 mu-
nicípios. “Regularizar terras na
Amazônia não é como em São Pau-
l o”, explica Felismar Mesquita, dire-
tor geral do Instituto de Terras do
Acre. Para fazer a marcação da pro-
priedade usando o GPS geodésico,
não pode haver cobertura florestal
em um diâmetro de 60 metros, em
cada ponto que delimita a proprie-
dade. O equipamento envia sinais
ao satélite e com árvores ou nuvens,
o sinal não chega. Então, para pro-
teger a Amazônia, tem que derru-
bar árvores — o que é um contra-
senso. Cada marco colocado nos
pontos pesa 15 kgs. As equipes são
pequenas e o trabalho, enorme.

O Terra Legal, programa federal
que regulariza terras públicas não
consolidadas (não trabalha em uni-
dades de conservação ou em terras
indígenas, por exemplo) vem avan-
çando, mas devagar. Shirley Nasci-
mento, secretária interina do Terra
Legal, do Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário, diz que já há 10 mil
parcelas medidas e em processo e
196 equipes em campo na Amazô-
nia. Os trabalhos se iniciaram com
um estoque de 59 milhões de hecta-
res e o volume caiu para 47 milhões.

Inclusão depende
de regularização
fundiária e crédito
De Parintins

O governo não precisa inventar a
roda para dar inclusão econômica
e social às comunidades que vivem
na Amazônia e, ao mesmo tempo,
proteger a floresta. “Se tiver regula-
rização fundiária, crédito e assis-
tência técnica, já resolve boa parte
do problema”, diz Paulo Amaral,
pesquisador sênior do Imazon, um
dos institutos-referência no estudo
da Amazônia. Mas não é aí, na re-
gularização fundiária, que está o
nó? “Não, o modelo já existe.”

Amaral defende que as comuni-
dades da Amazônia recebam trata-
mento similar ao que funciona com
os assentados e o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
(Incra). O assentado só recebe o títu-
lo de terra depois de 20 anos. “Basta -
ria dar direito de uso a quem mora e
está na floresta há décadas. E estabe-
lecer que só vai receber o título da
terra daqui a 30 anos, se a floresta es-
tiver cuidada. Exatamente como é
feito na reforma agrária”, prossegue
o especialista no estudo do manejo
florestal comunitário e familiar.

“Mas o governo tem que enten-
der que não existe floresta de cur-
to prazo”, prossegue o pesquisa-
dor. Qualquer ciclo da floresta du-
ra décadas. Planos de manejo per-
correm horizontes de 30 anos.
“Tem que dar segurança jurídica
para que investimentos de longo
prazo possam ocorrer”, sugere.

Representantes do governo da
área ambiental concordam e têm
diagnóstico similar. A ministra Iza-
bella Teixeira disse aos participantes
do evento em Parintins que “o Esta-
do tem que ter celeridade, as políti-
cas públicas têm que acontecer”.

O país sabe como lidar com sua
vocação agrícola, mas não sabe ain-
da como desenvolver sua econo-
mia florestal. “Não temos estrutura
forte para cuidar da floresta”, reco-
nhece Antônio Carlos Hummel, di-
retor geral do Serviço Florestal Bra-
sileiro, ligado ao MMA. “Historica -
mente, toda a capacidade técnica
do governo é para áreas que já fo-
ram alteradas.” A tradição é para a
área com agricultura e pecuária, o
novo exige que se desenvolva a área
com a cobertura vegetal. Ou seja,

em uma propriedade da Amazô-
nia, sabe-se o que fazer apenas com
os 20% onde se pode desmatar — e
não com a área de reserva legal.

Preservar e viver da floresta é prio-
ridade para uma economia de base
florestal, de inclusão social e para
cumprir a meta de redução de gases-
estufa, argumenta Amaral, do Ima-
zon. “Porque o manejo conserva”.

É o que defende outra pesquisa-
dora, Patrícia Cota Gomes, coorde-
nadora do instituto Imaflora e que
também trabalha com manejo flo-
restal comunitário. “Existe uma
forma de coletar produtos da flo-
resta com baixo impacto e baixa
escala. E isto garante que estas flo-
restas se mantenham em pé e é o
que queremos promover”, diz ela.

Segundo dados do Serviço Flores-
tal Brasileiro (SBF) 62% das florestas
públicas são destinadas a reservas
extrativistas ou de desenvolvimento
sustentável. São florestas do Estado e
às comunidades é concedido o uso.
“Isso significa que em 128 milhões
de hectares existem comunidades
vivendo e em muitas dessas áreas
não há desmatamento porque eles
manejam a floresta como seus ante-
passados faziam”, diz Patrícia

“Existem produtores doidos para
serem legalizados, que vivem no
mesmo lugar há quatro décadas. Re-
g u l a r i z a”, sugere Amaral ao gover-
no, lembrando que em boa parte das
terras da Amazônia não há conflito.
“Estamos falando dos casos simples.
É por aí que se pode começar.” Se -
gundo ele, 45% da Amazônia está em
unidades de conservação e a regula-
rização poderia atingir quilombo-
las, seringueiros e ribeirinhos.

As políticas públicas já existem,
mas não atingem as populações da
floresta. Faltam metas claras, orça-
mento e equipe. Na visão de Amaral,
o CAR, Cadastro Ambiental Rural,
que faz com que as pessoas na flores-
ta digam onde estão e quanto tem
de mata, é uma ferramenta fantásti-
ca “porque liga aquela área a um
CPF ”. Na Amazônia estima-se que já
existam 800 mil CAR. “Se este docu-
mento é válido para o controle, tam-
bém pode ser válido para os benefí-
cios”, defende Amaral. “A floresta só
vai ficar de pé se gerar benefícios pa-
ra quem vive nela.” (DC)
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Barcos na Lagoa da Francesa, a poucos metros do Rio Amazonas: corrida contra a ilegalidade ganha força na região

“Vamos entregar 5 mil títulos até ju-
lho e queremos que sejam 15 mil no
a n o”. Desde junho de 2009, quando
o programa começou, foram entre-
gues 611 títulos rurais e 48 urbanos.

Os pequenos produtores que
conseguem vencer o primeiro obs-
táculo encontram logo o segundo.
Para tirar madeira de modo legal
na Amazônia tem que ter plano de
manejo. A técnica consiste em se
cortar algumas árvores de um pe-
daço da floresta de acordo com cri-
térios técnicos como o diâmetro
do tronco, idade, espécie e fre-
quência e voltar ali 30 anos depois,
dando tempo para que a floresta
regenere. Uma comunidade na
Amazônia que queira fazer seu
plano de manejo forma uma asso-
ciação, chama um engenheiro flo-
restal, aguarda a visita, marca as
árvores, faz o plano e espera pela
aprovação do órgão ambiental.

“O problema é que o técnico
nunca mais volta. Não há resposta.
Como a pessoa vai sobreviver estes
anos enquanto espera?” diz Gui-
lherme Moura, fundador da Asso-
ciação de Pequenos Extratores de
Madeira de Parintins e um dos pri-
meiros a usar motoserra na região.
“Só eu desmatei uma imensidade
de mata”, diz o hoje pastor de igreja
evangélica. “Mas hoje é difícil, para
o pequeno, sair da ilegalidade.”

“Nossa pauta agora é saber por-
que não acontece o manejo na
A m a z ô n i a”, diz Rubens Gomes, pre-
sidente do Grupo de Trabalho Ama-
zônico (GTA), que reúne 600 orga-
nizações de comunidades amazôni-
cas. Ele cita também a sobreposição
de órgãos estaduais e federais como

entrave para dar inclusão social aos
povos da floresta. “O Brasil abre
mão de uma economia grandiosa
porque não se organiza, cria uma
população desassistida e dá ali-
mento à cadeia de corrupção”.

Izabella Teixeira ouviu atenta a ro-
maria de queixas. “Não escutei nin-
guém pedir para dar um jeitinho,
como era há 20 anos. Todo mundo
aqui quer atuar legalmente”, regis-
trou, comprometendo-se com solu-
ções. Ela anunciou uma portaria do
Instituto Chico Mendes, em consulta
pública, que procura facilitar o pro-
cesso do manejo florestal comunitá-
rio. Eles não precisam mais contra-
tar engenheiros florestais e fazer o
inventário de suas árvores, por
exemplo. “Sem os povos da floresta
nós não temos floresta”, continuou.
“É um absurdo o Brasil ter a maior
floresta do mundo e a economia flo-
restal só responder por 4% do PIB”.

“A lógica de 20 anos atrás, de de-
senvolver pelo desmatamento, mu-
dou”, diz Adriana Ramos, secretária
executiva do Fórum Amazônia Sus-
tentável (FAS). A valorização da bio-
diversidade e do modo de vida tradi-
cional das populações, além da polí-
tica de crédito estar ligada à ficha
ambiental de quem pede financia-
mento, estaria revertendo o quadro.
“Mas o governo não conseguiu su-
prir suas próprias deficiências de fal-
ta de pessoal, de controle político e
até de falta de vontade de arbitrar al-
guns conflitos”, registra. “Mas há
avanços, estão sendo feitos passos.
Só que ainda são poucos.”

A jornalista viajou a convite do
Fórum Amazônia Sustentável

De 27 a 31 de Maio de 2011 - Em São Paulo
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